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INTRODUÇÃO 

Desde tempos imemoriais, o desenvolvi-

mento humano tem sido uma complexa tapeça-

ria de interações genéticas e ambientais, tecida 

no ventre materno. No entanto, por mais mara-

vilhosamente orquestrado que esse processo 

seja, ocasionalmente, ele é interrompido por 

anomalias congênitas que desafiam a perfeição 

da natureza. Entre essas, as anomalias congêni-

tas do trato reprodutor feminino representam 

um conjunto de condições que afetam a forma-

ção e a funcionalidade dos órgãos reprodutivos 

(PFEIFER et al., 2021). 

Também conhecidas como anomalias uteri-

nas/vaginais ou anomalias do ducto mülleriano, 

essas condições resultam de defeitos no desen-

volvimento dos derivados müllerianos. Esses 

ductos, presentes no embrião, são primordiais 

para a formação do útero, trompas de falópio e 

parte superior da vagina. Qualquer interrupção 

ou variação nesse processo pode levar a malfor-

mações significativas, que vão desde a ausência 

completa de órgãos, conhecida como aplasia ou 

agenesia, até formações complexas e obstruti-

vas como as anomalias uterovaginais agudas 

(PFEIFER et al., 2021). 

As anomalias podem manifestar-se de vá-

rias formas, cada uma com suas próprias parti-

cularidades e desafios. O hematometrocolpos, 

por exemplo, refere-se ao acúmulo de sangue 

menstrual tanto no útero quanto na vagina, en-

quanto o hematocolpos e o hematometra se res-

tringem à vagina e ao útero, respectivamente. Já 

o hidrometrocolpos caracteriza-se pelo acú-

mulo de secreções na vagina e no útero, fre-

quentemente causado pela estimulação exces-

siva das glândulas mucosas cervicais pelo es-

trogênio materno, quando o hímen permanece 

intacto. Termos como hidrocolpos e hidrometra 

descrevem situações similares, porém confina-

das a apenas um desses órgãos (TATINAME et 

al., 2021). 

A prevalência dessas condições varia, 

sendo relatadas em até 7% das mulheres, com 

um impacto ainda mais pronunciado em casos 

de infertilidade, onde podem estar presentes em 

3% a 13% das pacientes. Especificamente, en-

tre as mulheres inférteis, as anomalias mais co-

muns incluem o útero bicorno (39%), o útero 

septado (34%) e o útero didelfo (11%), entre 

outras variações (COACH, 2018; BRUCKER 

et al., 2011). 

Este capítulo explorará em profundidade 

essas anomalias, desde sua definição e classifi-

cação até o prognóstico oferecendo uma com-

preensão abrangente dessas condições. 

Classificação 

No mundo intrincado da medicina reprodu-

tiva, as anomalias congênitas do trato reprodu-

tor feminino se destacam por suas variações 

complexas, que moldam profundamente a vida 

das mulheres afetadas. Por décadas, especialis-

tas tentaram categorizar essas anomalias, come-

çando com a classificação simples e reconhecí-

vel da American Fertility Society em 1988, que 

focava principalmente nas anomalias uterinas 

(PFEIFER et al., 2021). 

À medida que a medicina evoluía, surgiram 

classificações mais sofisticadas e detalhadas, 

abrangendo não só o útero, mas também a va-

gina e o colo do útero. No entanto, foi em 2021 

que a American Society for Reproductive Me-

dicine (ASRM) introduziu uma nova era nessa 

jornada de compreensão, lançando a Classifica-

ção de Anomalias Mülllerianas da ASRM 2021 

(MAC2021). 
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A criação da MAC2021 foi um esforço am-

bicioso para superar as limitações das classifi-

cações anteriores, incorporando avanços recen-

tes no diagnóstico e no manejo dessas condi-

ções. Com um escopo abrangente, essa nova 

classificação divide as anomalias em nove cate-

gorias principais, cada uma refletindo combina-

ções específicas de características anatômicas e 

potenciais complicações clínicas (PFEIFER et 

al., 2021). 

A primeira categoria, agenesia mülleriana, 

descreve uma ausência completa do útero, fre-

quentemente acompanhada pela ausência do 

colo do útero e de parte da vagina. Adolescentes 

com essa condição geralmente se apresentam 

com amenorreia primária, a falta de menstrua-

ção. É uma revelação perturbadora, marcando o 

início de um caminho médico e emocional de-

safiador (PFEIFER et al., 2021). 

Já a agenesia cervical envolve a ausência do 

colo do útero, embora o útero possa estar pre-

sente, seja de forma normal ou anormal. A des-

coberta desta condição levanta questões impor-

tantes sobre a fertilidade e a saúde reprodutiva 

da paciente (PFEIFER et al., 2021). 

Outra categoria intrigante é a do Útero uni-

cornuado, que se caracteriza por um útero com 

um único corno. Essa condição pode levar a 

complicações obstétricas, influenciando a capa-

cidade de a mulher levar uma gravidez a termo 

de maneira segura (PFEIFER et al., 2021). 

O útero didelfo, por sua vez, é uma duplica-

ção completa do útero e do colo do útero, resul-

tando em dois úteros separados. Essa anomalia 

complexa frequentemente requer um manejo 

cuidadoso, especialmente em casos de gravidez 

(PFEIFER et al., 2021). 

Em contraste, o útero bicorno apresenta 

uma indentação no fundo, mas com um único 

colo do útero. Embora menos dramática que a 

duplicação completa, essa variação pode influ-

enciar a saúde reprodutiva de maneiras signifi-

cativas (PFEIFER et al., 2021). 

O útero septado revela-se com um septo de 

tecido que divide o útero internamente, po-

dendo estender-se até o colo do útero e, em ca-

sos mais graves, até a vagina. Este septo pode 

ser um obstáculo considerável para a fertilidade 

e a gravidez saudável (PFEIFER et al., 2021). 

Além das anomalias uterinas, a classifica-

ção MAC2021 também aborda variações vagi-

nais, como o septo vaginal longitudinal, uma di-

visão que corre ao longo da vagina, variando 

em comprimento e profundidade. E o Septo va-

ginal transverso, uma barreira transversal em 

algum ponto da vagina, que pode obstruir o 

fluxo menstrual, trazendo desafios adicionais 

para a saúde feminina (PFEIFER et al., 2021). 

Por fim, a categoria das anomalias comple-

xas engloba condições que não se encaixam cla-

ramente nas outras descrições ou que apresen-

tam múltiplas características de diferentes cate-

gorias, sublinhando a diversidade e a complexi-

dade das anomalias müllerianas. A MAC2021 

não se limita a categorizar; ela acompanha cada 

categoria com ilustrações educacionais ricas e 

diretrizes detalhadas sobre a apresentação clí-

nica, diagnóstico por imagem e opções de ma-

nejo. A classificação é dinâmica, permitindo 

atualizações conforme novas variantes são des-

cobertas e a medicina avança.  

Etiologia e fatores de risco 

As anomalias congênitas do trato reprodu-

tor feminino possuem uma etiologia complexa, 

resultante de uma combinação de fatores gené-

ticos e ambientais. Essas anomalias podem afe-

tar a morfologia e a função do útero, impac-

tando a fertilidade e a saúde reprodutiva da mu-

lher (FRITZ & SPEROFF, 2013). 
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As anomalias uterinas congênitas frequen-

temente têm uma base genética significativa. 

Mutações em genes específicos podem interfe-

rir no desenvolvimento normal do trato repro-

dutivo durante a embriogênese. Por exemplo, 

mutações nos genes Hox, WNT4, e nos recep-

tores de estrogênio são conhecidas por causar 

variações no desenvolvimento uterino. Anoma-

lias cromossômicas, como a Síndrome de Tur-

ner (45,X), também estão associadas a defeitos 

na estrutura do útero e outros órgãos reproduti-

vos (SAYED et al., 2009; DENG et al., 2014). 

Estudos genéticos indicam que muitas des-

sas anomalias são hereditárias e podem ser 

transmitidas de geração em geração. A presença 

de histórico familiar de malformações uterinas 

pode aumentar significativamente o risco de 

tais anomalias (DENG et al., 2014). 

Além dos fatores genéticos, as exposições 

ambientais durante a gravidez desempenham 

um papel crucial no desenvolvimento das ano-

malias uterinas congênitas. A exposição a de-

terminados produtos químicos, medicamentos e 

hormônios durante o período crítico do desen-

volvimento fetal pode causar distúrbios no pro-

cesso embriológico norma (ABEBE et al., 

2021). 

• Produtos Químicos e Poluentes: A ex-

posição a disruptores endócrinos, como bifeni-

los policlorados (PCBs) e bisfenol A (BPA), 

pode interferir na sinalização hormonal neces-

sária para o desenvolvimento normal do útero. 

Esses compostos químicos têm a capacidade de 

imitar ou bloquear a ação dos hormônios natu-

rais, levando a malformações (ABEBE et al., 

2021). 

• Medicamentos: A administração de me-

dicamentos teratogênicos durante a gestação é 

um fator de risco conhecido para anomalias ute-

rinas. Medicamentos como talidomida e dieti-

lestilbestrol (DES) foram historicamente asso-

ciados a graves malformações fetais, incluindo 

anomalias do trato reprodutor feminino (DE-

MIRTAS, 2020). 

Manifestações clínicas 

As anomalias congênitas do trato reprodu-

tor feminino podem se apresentar de várias ma-

neiras, dependendo do tipo específico de ano-

malia e de sua gravidade. Muitas pacientes com 

anomalias uterinas congênitas são assintomáti-

cas. Em alguns casos, essas anomalias são des-

cobertas incidentalmente durante um exame fí-

sico de rotina. Por exemplo, septos vaginais 

longitudinais e colos duplos podem ser indica-

tivos de útero didelfo ou útero septado. Cada 

colo costuma ser menor do que o normal e pal-

pável em ambos os lados do septo vaginal, com 

os colos localizados em diferentes profundida-

des e não sendo simétricos (LOUDEN et al., 

2015). 

Pacientes sintomáticas podem apresentar 

uma variedade de sintomas, incluindo dor, san-

gramento vaginal anormal e infecções. A apre-

sentação clínica varia de acordo com os defeitos 

envolvidos. 

• Dor Pélvica: Pacientes com anomalias 

obstrutivas do desenvolvimento do ducto mül-

leriano podem experimentar dor pélvica cíclica 

ou crônica que começa na menarca. Exemplos 

incluem o útero didelfo e o útero unicórnio 

(LAUFER & DECHERNEY, 2022; CARRAS-

COSA et al., 2021). 

• Amenorreia e Hipomenorreia: Pacientes 

com obstrução completa do ducto mülleriano 

apresentam amenorreia. Em casos de obstrução 

parcial, pode haver hipomenorreia (LAUFER 

& DECHERNEY, 2022; CARRASCOSA et 

al., 2021). 

• Sangramento Menstrual Prolongado: 

Um septo vaginal transverso com pequena fe-

nestração pode causar sangramento menstrual 

prolongado devido à incapacidade de o fluxo 
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menstrual ser expelido normalmente da vagina 

superior parcialmente obstruída (LAUFER & 

DECHERNEY, 2022; CARRASCOSA et al., 

2021). 

• Infecções: Microperfurações em um 

septo vaginal transverso ou em uma hemiva-

gina obstruída podem permitir a infecção do he-

matocolpo. Essas pacientes podem apresentar 

corrimento vaginal abundante e fétido e, rara-

mente, infecção do trato genital superior, resul-

tando em "doença inflamatória pélvica cíclica" 

(LAUFER & DECHERNEY, 2022; CARRAS-

COSA et al., 2021). 

• Dispareunia e Sangramento Vaginal 

com Absorvente Interno: Pacientes com septo 

vaginal longitudinal podem apresentar sangra-

mento vaginal, mesmo com o uso de absorvente 

interno, necessitando de dois absorventes inter-

nos, um em cada vagina. Elas também podem 

relatar dispareunia (LAUFER & DECHER-

NEY, 2022; CARRASCOSA et al., 2021). 

Diagnóstico 

O diagnóstico das anomalias congênitas do 

trato reprodutor feminino é essencial para de-

terminar o tratamento e manejo clínico ade-

quado para pacientes com condições como in-

fertilidade, abortos recorrentes ou complica-

ções obstétricas. Para identificar um útero ar-

queado ou normal, é utilizada a ultrassonogra-

fia. Esta condição é sugerida quando a profun-

didade entre a linha intersticial e o ápice da in-

dentação do fundo é menor ou igual a 1 cm, e o 

ângulo de indentação é superior a 90 graus. A 

ultrassonografia tridimensional (3D) pode con-

firmar o diagnóstico ao fornecer uma visão de-

talhada da morfologia uterina (LUDWIN et al., 

2018). 

No caso do útero septado ou subseptado, a 

ultrassonografia revela duas cavidades endo-

metriais bem separadas e um contorno de fundo 

liso, o que diferencia esta condição do útero bi-

corne, que possui um fundo recuado. Para essas 

condições, a profundidade entre a linha intersti-

cial e o ápice da indentação é maior que 1 cm e 

o ângulo de indentação é inferior a 90 graus. O 

septo que divide a cavidade endometrial pode 

variar em comprimento e se estender até o colo 

do útero e a vagina, formando um septo vaginal 

longitudinal. No entanto, os critérios para diag-

nóstico podem variar conforme diferentes estu-

dos e práticas clínicas (PRACTICE COMMIT-

TEE OF THE AMERICAN SOCIETY FOR 

REPRODUCTIVE MEDICINE, 2016). 

O diagnóstico do útero bicorno é feito atra-

vés da ultrassonografia, que mostra duas cavi-

dades endometriais moderadamente separadas 

e um contorno de fundo recuado. A ultrassono-

grafia 3D é especialmente útil para diferenciar 

úteros septados de bicornos, pois permite a vi-

sualização simultânea dos contornos externos e 

internos do fundo uterino. A ressonância mag-

nética é raramente necessária, sendo reservada 

para casos em que a ultrassonografia 3D não 

está disponível, não é tolerada pelo paciente, os 

resultados são inconclusivos, ou há suspeita de 

anomalias complexas envolvendo múltiplos 

sistemas (PRACTICE COMMITTEE OF THE 

AMERICAN SOCIETY FOR REPRODUC-

TIVE MEDICINE, 2016). 

Para o útero didelfo, o diagnóstico combina 

ultrassom, que mostra dois cornos uterinos am-

plamente separados com uma indentação pro-

funda do fundo, e exame especular, que revela 

dois colos uterinos. Similar ao útero bicorno, a 

ressonância magnética é utilizada apenas em si-

tuações específicas (PFEIFER et al., 2021).  

O útero unicórnio é geralmente identificado 

por ultrassom, que mostra um útero desviado 

para um lado da pelve. A ultrassonografia 3D é 

particularmente útil para confirmar esta anoma-

lia e para avaliar a presença de um corno rudi-
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mentar ou não comunicante. Em casos comple-

xos onde a remoção cirúrgica de um corno ru-

dimentar é considerada, a ressonância magné-

tica pode ser útil no planejamento cirúrgico ao 

fornecer detalhes precisos sobre a anatomia e a 

relação das estruturas envolvidas (PFEIFER et 

al., 2021). 

Esses métodos de diagnóstico são funda-

mentais para uma avaliação precisa das anoma-

lias uterinas congênitas, facilitando a tomada de 

decisões terapêuticas e o manejo clínico ade-

quado das pacientes. 

Tratamento e manejo 

O manejo das anomalias congênitas pode 

variar consideravelmente com base no tipo e na 

severidade da condição. No caso de anomalias 

uterinas, por exemplo, a metroplastia histeros-

cópica é frequentemente utilizada para corrigir 

malformações como o útero em forma de T. 

Esta intervenção pode melhorar significativa-

mente os resultados reprodutivos, aumentando 

as taxas de nascimentos vivos e reduzindo as ta-

xas de aborto espontâneo (ZHANG et al., 

2022). 

Além das intervenções cirúrgicas, o aconse-

lhamento genético pré-natal desempenha um 

papel crucial na gestão das anomalias congêni-

tas. Este tipo de aconselhamento visa ajudar os 

casais a compreenderem as opções de rastreio e 

testes disponíveis, permitindo-lhes tomar deci-

sões informadas sobre a gestação. O aconselha-

mento é particularmente importante quando há 

um risco aumentado de defeitos congênitos ou 

outras condições genéticas, e inclui a discussão 

de riscos, benefícios e limitações das diversas 

técnicas de diagnóstico e triagem disponíveis 

(DOBRESCU et al., 2018). 

As técnicas de reprodução assistida também 

são uma componente vital para mulheres que 

desejam conceber, especialmente aquelas com 

anomalias uterinas ou outros desafios reprodu-

tivos. Embora estas técnicas ofereçam espe-

rança para muitos casais, também estão associ-

adas a um risco ligeiramente aumentado de ano-

malias congênitas, tornando o aconselhamento 

e a avaliação cuidadosa ainda mais essenciais 

antes de proceder (ZHANG et al., 2022).
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